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Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 157) 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA-B Nº. 1.14.004.000229/2023-68 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 
RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 516 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de Fato. Município de 
Quijingue/BA. Supostas irregularidades na prestação de contas dos recursos repassados à conta do PNATE em 2015. Despesas não comprovadas. Falta 
de justa causa para prosseguimento do feito. Eventual ação de improbidade administrativa prescrita (art. 23, I, da Lei 8.429/92). Mandato encerrado há 
mais de cinco anos. Ocorrência, em tese, do delito tipificado no art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/1967. Linha investigatória no âmbito criminal prejudicada 
pela antiguidade dos fatos, que remontam ao ano de 2015. Ausência de perspectiva de resultado prático relevante. Incidência da Orientação 4/5ª CCR. 
Homologação do arquivamento, recomendando-se o cumprimento do enunciado 8 da 5ª CCR. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, 
à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 158) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 
MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA-B Nº. 1.14.004.000238/2022-78 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS 
ALBO – Nº do Voto Vencedor: 568 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Anguera/BA. Suposto consumo excessivo de 
combustíveis custeados com verbas do FUNDEB e do SUS. Exercício 2020. Diligências. Justificativas apresentadas pelo Município. Laudo técnico. 
Inexistência de superfaturamento. Preços compatíveis com o mercado. Inconformidades nas planilhas de consumo no montante de r$ 17.889,92. Baixa 
repercussão patrimonial dos fatos. Ausência de justa causa para o prosseguimento do feito. Aplicação da orientação 3/5ª CCR. Homologação do 
arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 
voto do(a) relator(a). 159) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.000.001914/2023-12 - 
Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 556 – Ementa: Promoção de arquivamento. 
Procedimento Preparatório. Município de Caucaia/CE. Supostas irregularidades na contabilização de despesas com pessoal e nos relatórios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, além de possível lavagem de dinheiro com recursos do SUS e do Fundeb. Falta de justa causa para prosseguimento do feito. 
Representação enviada a diversos outros órgãos. Existência de dois processos em tramitação no TCE/CE para averiguar a regularidade dos fatos. Ausência 
de indícios de irregularidade até o momento. Remessa de cópia dos autos à PRR5 para adoção das medidas que entender cabíveis no âmbito criminal. 
Homologação do arquivamento, ressaltando a possibilidade de reabertura do feito se houver novos elementos das cortes de contas ou órgãos de controle. 
- Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 
relator(a). 160) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 1.16.000.002037/2021-90 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO 
MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 607 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Diretoria Executiva do 
Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER). Suposta prática de ato de improbidade ao ter doado um automóvel, marca Fiat, modelo Uno, 
ano 1999, que se encontrava parado e quebrado desde 2007. Não comprovação da prática de ato de improbidade administrativa. Ausência de dolo 
específico. Prejuízo em torno de R$ 9.000,00. Baixo potencial ofensivo. Aplicação da orientação 3/5ª CCR. Questão criminal tratada no PIC 
1.30.001.001328/2021-81. Homologação do arquivamento. Adoto as razões expostas na promoção de arquivamento para votar por sua homologação. - 
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 
relator(a). 161) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BACABAL-MA Nº. 1.19.004.000082/2023-20 - Eletrônico - Relatado por: 
Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 494 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. Município 
de Alto Alegre do Maranhão/MA. Aplicação de verbas repassadas pela CODEVASF. Recuperação de estradas vicinais. Atraso na prestação de contas. 
Diligências cumpridas. Não comprovação de improbidade administrativa ou crime. Irregularidade sanada. Prestação de contas apresentada. Ausência de 
indícios de apropriação ou desvio de verbas. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 
deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 162) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO 
GROSSO/DIAMANTINO/JUÍNA Nº. 1.20.001.000069/2021-18 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO 
– Nº do Voto Vencedor: 512 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Suposto enriquecimento ilícito do Juiz Raphael Casella de Almeida 
Carvalho durante a sua judicatura na Seção Judiciária de Mato Grosso, em 2019. Investigações baseadas em análises da evolução patrimonial, informações 
fiscais e transações financeiras, especialmente relacionadas à aquisição de bens desproporcionais à renda declarada. Existência de inquérito judicial, 
cautelar criminal, PAD e ação de improbidade administrativa, entre 2004 a 2014. Compartilhamento de provas e instauração de seis notícias de fato com 
critérios de desmembramento baseados no local e anos de exercício do cargo do investigado (2014 a 2019). Feito delimitado à análise de eventual ato de 
improbidade administrativa em 2019. Diligências efetivadas. Não comprovação da conexão direta entre os ilícitos tributários apontados e o exercício da 
magistratura para aplicação da nova redação do artigo 9º, inciso VII, da Lei 8.429/92. Quanto aos crimes tributários, estes já foram encaminhados à PRR. 
Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 
nos termos do voto do(a) relator(a). 163) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS Nº. 1.22.000.000461/2023-64 - Eletrônico - Relatado 
por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 551 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento 
Investigatório Criminal. Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Diretor do Setor de Manutenção Predial. Possível advocacia administrativa 
para beneficiar a empresa vencedora de certame para manutenção predial por meio do fornecimento de informações sobre as instalações da UFMG 
previamente ao procedimento licitatório. Não cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, pela vencedora do certame, quanto à limpeza e à 
desinfecção dos reservatórios de água da UFMG, principalmente os da Escola de Veterinária e do Hospital Veterinário. Eventual perseguição 
administrativa de servidores que teriam denunciado o esquema de favorecimento. Não comprovação de irregularidades. Falta de limpeza em alguns dos 
reservatórios de água da Universidade Federal de Minas Gerais decorrente da ausência de condições técnicas de trabalho, tendo a UFMG reconhecido a 
necessidade de adaptações e suspendido o pagamento durante o período. Medidas adotadas para correção das dificuldades. Ausência de indícios de 
irregularidades no certame. Não comprovação das supostas perseguições. Homologação do arquivamento. Adoto as razões expostas na promoção de 
arquivamento para votar por sua homologação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 
do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 164) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS Nº. 1.22.000.001885/2023-46 - 
Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 633 – Ementa: Promoção de arquivamento. 
Notícia de fato criminal. Universidade Federal de Minas Gerais. Suposta omissão na prestação de auxílio ao servidor R.F.C. Possível ocorrência de 
ameaças de demissão ao representante. Eventual destituição de seus proventos por motivo de seu estado de saúde. Diligências empreendidas. Comprovou-
se a falta nove vezes à convocação para a perícia da Junta Médica Oficial em 2022. Designado defensor dativo no processo de sindicância. Ocorrida a 
defesa por advogado. Falta de atribuição do MPF. Direito individual disponível. Ausência de indícios de ato ímprobo ou crime. Homologação do 
arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 
voto do(a) relator(a). 165) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUN DE SÃO JOÃO DEL REI/LAVRAS Nº. 1.22.001.000418/2023-99 - 
Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 605 – Ementa: Promoção de arquivamento. 
Procedimento Preparatório. Hospital César Leite. Município de Manhuaçu/MG. Convênio firmado com o Ministério da Saúde. Representação noticiando 
que o hospital não desclassificou e declarou vencedora do certame, para fins de fornecimento de dez leitos hospitalares, a empresa META MÓVEIS DE 
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